
AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1920370 - MG 
(2021/0187072-9)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : VICENTE INACIO ROSA
ADVOGADOS : BRUNO FREITAS CAMPOS - MG076841

CHRISTIANE FREITAS CAMPOS - MG094015
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. MILITAR. 
GRADUAÇAO. PROMOÇÃO. PROCEDÊNCIA DO PEDIDO. 
ACÓRDÃO RECORRIDO ALINHADO COM A JURISPRUDÊNCIA. 
APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 83 DO STJ.

I - Na origem, trata-se de ação ajuizada contra a 
União objetivando o reconhecimento do direito à promoção da atual 
graduação de 2ª Sargento para a de 1º Sargento, bem como todas as 
vantagens pertinentes. Na sentença, julgou-se procedente o pedido. No 
Tribunal a quo, a sentença foi mantida. Esta Corte conheceu do agravo para 
negar provimento ao recurso especial.

II - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no 
sentido de que o militar anistiado tem direito a todas as promoções às quais 
faria jus se estivesse na ativa, estando restritas à carreira a que pertencia. 
Nesse sentido: (AgInt no MS 24.751/DF, relatora Ministra Regina Helena 
Costa, Primeira Seção, julgado em 1º/10/2019, DJe 3/10/2019 e AgInt nos 
EDcl no AREsp 335.656/RJ, relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, 
Primeira Turma, julgado em 12/2/2019, DJe 15/2/2019.)

III - O enunciado da Súmula 83/STJ: "Não se conhece do recurso 
especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no 
mesmo sentido da decisão recorrida." Ressalte-se que o teor do referido 
enunciado aplica-se, inclusive, aos recursos especiais interpostos com 
fundamento na alínea a do permissivo constitucional.

IV - Quanto à apontada violação do art. 1º-F da Lei n. 
9.494/1997, o recurso não comporta seguimento, uma vez que a decisão do 
Tribunal a quo está em harmonia com o entendimento firmado no Supremo 
Tribunal Federal, no julgamento do RE n. 870.947/SE, com repercussão 
geral reconhecida (Tema 810), a tese no sentido de ser inconstitucional a 
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correção monetária das condenações impostas à Fazenda Pública segundo a 
remuneração oficial da caderneta de poupança.

V - O Superior Tribunal de Justiça já assentou, em julgamento 
proferido pela Primeira Seção (Resp n. 1.112.746/DF), que "os juros de 
mora e a correção monetária são obrigações de trato sucessivo, que se 
renovam mês a mês, devendo, portanto, ser aplicada no mês de regência a 
legislação vigente". (EDcl no AgRg no REsp 1.210.516/RS, relator Ministro 
Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, julgado em 15/9/2015, DJe 
25/9/2015 e (EDcl nos EDcl nos EDcl no AgRg no REsp 1.173.988/RS, 
relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 
4/12/2018, DJe 18/12/2018.

VI - Agravo interno improvido.

 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 24/05/2022 a 30/05/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
                    Brasília, 30 de maio de 2022.

Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1920370 - MG 
(2021/0187072-9)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : VICENTE INACIO ROSA
ADVOGADOS : BRUNO FREITAS CAMPOS - MG076841

CHRISTIANE FREITAS CAMPOS - MG094015
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. MILITAR. 
GRADUAÇAO. PROMOÇÃO. PROCEDÊNCIA DO PEDIDO. 
ACÓRDÃO RECORRIDO ALINHADO COM A JURISPRUDÊNCIA. 
APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 83 DO STJ.

I - Na origem, trata-se de ação ajuizada contra a 
União objetivando o reconhecimento do direito à promoção da atual 
graduação de 2ª Sargento para a de 1º Sargento, bem como todas as 
vantagens pertinentes. Na sentença, julgou-se procedente o pedido. No 
Tribunal a quo, a sentença foi mantida. Esta Corte conheceu do agravo para 
negar provimento ao recurso especial.

II - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no 
sentido de que o militar anistiado tem direito a todas as promoções às quais 
faria jus se estivesse na ativa, estando restritas à carreira a que pertencia. 
Nesse sentido: (AgInt no MS 24.751/DF, relatora Ministra Regina Helena 
Costa, Primeira Seção, julgado em 1º/10/2019, DJe 3/10/2019 e AgInt nos 
EDcl no AREsp 335.656/RJ, relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, 
Primeira Turma, julgado em 12/2/2019, DJe 15/2/2019.)

III - O enunciado da Súmula 83/STJ: "Não se conhece do recurso 
especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no 
mesmo sentido da decisão recorrida." Ressalte-se que o teor do referido 
enunciado aplica-se, inclusive, aos recursos especiais interpostos com 
fundamento na alínea a do permissivo constitucional.

IV - Quanto à apontada violação do art. 1º-F da Lei n. 
9.494/1997, o recurso não comporta seguimento, uma vez que a decisão do 
Tribunal a quo está em harmonia com o entendimento firmado no Supremo 
Tribunal Federal, no julgamento do RE n. 870.947/SE, com repercussão 
geral reconhecida (Tema 810), a tese no sentido de ser inconstitucional a 

Documento eletrônico VDA32413877 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Francisco Falcão   Assinado em: 11/05/2022 15:27:08
Código de Controle do Documento: 38f596aa-746a-4854-8346-3041d4eff074



correção monetária das condenações impostas à Fazenda Pública segundo a 
remuneração oficial da caderneta de poupança.

V - O Superior Tribunal de Justiça já assentou, em julgamento 
proferido pela Primeira Seção (Resp n. 1.112.746/DF), que "os juros de 
mora e a correção monetária são obrigações de trato sucessivo, que se 
renovam mês a mês, devendo, portanto, ser aplicada no mês de regência a 
legislação vigente". (EDcl no AgRg no REsp 1.210.516/RS, relator Ministro 
Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, julgado em 15/9/2015, DJe 
25/9/2015 e (EDcl nos EDcl nos EDcl no AgRg no REsp 1.173.988/RS, 
relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 
4/12/2018, DJe 18/12/2018.

VI - Agravo interno improvido.

 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra monocrática que decidiu recurso 

especial interposto pela União, com fundamento no art. 105, III, a, da CF/1988.

O recurso visa reformar acórdão do Tribunal Regional Federal da 1ª Região, 

assim ementado (fl. 331): 

 
ADMINISTRATIVO. SERVIDOR MILITAR. ANISTIADO POLÍTICO. LEI N° 

10.559/2002. PROMOÇÃO DE SEGUNDO SARGENTO DA AERONÁUTICA PARA 
SUBOFICIAL. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES DO STF E DESTE TRIBUNAL.

1. Militar anistiado da Aeronáutica na graduação de Segundo-Sargento, que pretende 
seja deferida sua promoção à graduação de Suboficial, com efeitos pretéritos à data da 
publicação do ato que o anistiou.

2. Inocorrência, na hipótese, da prescrição do fundo de direito (decadência), tendo 
em vista que a Lei 10.559/02, regulamentando o art. 8° do ADCT/88, veiculou renúncia à 
prescrição, ao reconhecer, por meio de um regime próprio, o direito à reparação econômica 
de caráter indenizatório aos anistiados políticos.

3. Nos termos da interpretação dada pelo Supremo Tribunal Federal "ao disposto no 
artigo 8° do ADCT, incluem-se no âmbito de incidência do benefício constitucional da 
anistia tanto as promoções fundadas no critério de antiguidade quanto no critério de 
merecimento, há de exigir-se, apenas, a observância dos prazos de permanência em 
atividades inscritas nas leis e regulamentos vigentes, inclusive, em consequência do 
requisito de idade-limite para ingresso em graduações ou postos que constem de leis e 
regulamentos vigentes na ocasião em que o servidor seria promovido. (Precedentes: RE n. 
166.791-EDv, Relator o Ministro Gilmar Mendes, Plenário, DJe de 19.10.07; RE n. 
628.570-ED, Relator o Ministro Gilmar Mendes, 2 a Turma, DJe de 23.03.11; RE n. 
596.827-ED, 2 6 Turma, Relator o Ministro Eros Grau, DJ de 09.04.10). (...) Todavia, as 
promoções devem, necessariamente, ser feitas dentro do mesmo quadro da carreira militar 
(Precedente: RE 165.438, Relator o Ministro Carlos Velloso, Pleno, DJ de 05.05.06)." (RE 
645084 AgR, Relator: Min. LUIZ FUX, ia Turma, DJe 05-09-2012).

4. Com esteio na orientação da Corte Suprema, assentada em repercussão geral (ARE 
781792/RJ), esta Corte Regional de Justiça firmou o entendimento de que "O anistiado na 
graduação de segundo-sargento com proventos e vantagens de primeiro-sargento tem direito 
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à promoção ao posto de suboficial, com proventos de segundo-tenente, cumprindo os prazos 
de permanência em atividade inscritos nas leis e regulamentos vigentes, inclusive, em 
consequência, do requisito de idade-limite para ingresso em graduações ou postos, que 
constem de leis e regulamentos vigentes na ocasião em que seriam promovidos." (AC 
19939-73.2006.4.01.3400/DF, Rel. DESEMBARGADORA FEDERAL GILDA 
SIGMARINGA SEIXAS, 1a Turma, e-DJF de 09/07/2015).

5. Em razão da evidência do direito (art. 311, IV, do CPC), fica deferida antecipação 
dos efeitos da tutela. 6. Apelação da União e remessa oficial não providas.

 
 

Na origem, trata-se de ação ajuizada por Vicente Inácio Rosa contra a União, 

objetivando o reconhecimento do direito à promoção da atual graduação de 2ª Sargento 

para a de 1º Sargento, bem como todas as vantagens pertinentes. Na sentença, julgou-se 

procedente o pedido. No Tribunal a quo, a sentença foi mantida. Esta Corte conheceu do 

agravo para negar provimento ao recurso especial. 

No recurso especial, a União alega ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015, sob 

argumento de omissão no julgado.

Sustenta ainda violação do art. 6º da Lei n. 10.559/2002, aduzindo que o 

demandante não teria direito à promoção para a graduação estabelecida no acórdão, e art. 

1º-F da Lei n 9.494/1997, ao argumento de incorreção nos critérios de correção monetária 

fixados.

 A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com 

fundamento no art. 253, parágrafo único, II, a e b, do RISTJ, conheço do agravo para 

conhecer parcialmente do recurso especial e, nessa parte, negar-lhe provimento."

Interposto agravo interno, a parte agravante traz argumentos contrários aos 

fundamentos da decisão, nestes termos (fls. 535-536):

 
Da análise do acórdão recorrido, verifica-se que este analisou expressamente o artigo 

6°, da Lei 10.559/2002, decidindo com base em fundamentos infraconstitucionais, 
suscitando, também alguns princípios e artigos da Constituição Federal. (...)

[...] em suas razões recursais, a União fez menção a normativos infralegais como 
reforço argumentativo, mas deixando bem clara e objetiva a forma a dispositivos de lei 
exaustivamente explicitados.
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É o relatório.

  

VOTO

O recurso não merece provimento.

A decisão deve ser mantida pelos seus próprios fundamentos, pois aplicou a 

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firme no sentido de que  o militar anistiado 

tem direito a todas promoções às quais faria jus se estivesse na ativa, estando restritas à 

carreira a que pertencia. Nesse sentido:

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO MANDADO DE SEGURANÇA. 

CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. ANISTIA POLÍTICA. 
MILITAR. AERONÁUTICA. ATO OMISSIVO. DECADÊNCIA. NÃO APLICÁVEL. 
PROMOÇÃO. ÚLTIMO POSTO DA CARREIRA DE PRAÇA. POSSIBILIDADE. 
JUROS E CORREÇÃO MONETÁRIA. POSSIBILIDADE. ARGUMENTOS 
INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE 
MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
DESCABIMENTO.

I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 09.03.2016, 
o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento jurisdicional 
impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.

II - No que tange à verificação da ocorrência de decadência, a orientação deste 
tribunal é firme no sentido de que a ação mandamental que objetiva o pagamento da 
reparação econômica atrasada em decorrência da declaração de anistiado político, portanto, 
ato omissivo.

III - Esta Corte consolidou o entendimento no sentido de que o militar anistiado tem 
direito a todas promoções às quais faria jus se estivesse na ativa, estando restritas à carreira 
a que pertencia, não havendo, portanto, como o anistiado na carreira de praça ser promovido 
ao oficialato.

IV - Anoto que a carreira de praças possui como último nível o cargo de suboficial. 
Dessa forma, torna-se possível a concessão da ordem para reconhecer o direito do 
impetrante à promoção ao último posto da carreira de praça (suboficial) com as devidas 
adequações financeiras pertinentes.

V - Merece acolhimento o pleito para pagamento dos valores retroativos com 
correção monetária e juros de mora, mesmo na via mandamental, conforme novo 
entendimento da 1ª Seção, firmado nos autos dos Mandados de Segurança ns. 21.975/DF, 
21.999/DF e 22.221/DF, da relatoria do Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, julgado em 
10.04.2019, passando a adotar a tese firmada com repercussão geral pelo Supremo Tribunal 
Federal.

VI - Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão 
recorrida.

VII - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código 
de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência 
do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.

VIII - Agravo Interno improvido.
(AgInt no MS 24.751/DF, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA 

SEÇÃO, julgado em 01/10/2019, DJe 03/10/2019.)
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ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ANISTIA POLÍTICA. SERVIDOR PÚBLICO MILITAR. PRAÇA. 
PROMOÇÃO AO OFICIALATO. IMPOSSIBILIDADE. CARREIRAS DIVERSAS. 
LIMITAÇÃO AO QUADRO QUE O ANISTIADO INTEGRAVA. AGRAVO INTERNO 
DO MILITAR A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. Conquanto o Servidor Público Militar beneficiário de anistia política tenha o direito 
a todas as promoções como se estivesse na ativa, independente de aprovação em cursos 
ou avaliação de merecimento, é certo que deve ser observada a situação dos paradigmas e o 
quadro que originalmente integrava; assim, o Militar integrante do Quadro de Praças não 
pode ser alçado ao Oficialato, por serem diversas as carreiras.

2. Agravo Interno do Militar a que se nega provimento.
(AgInt nos EDcl no AREsp 335.656/RJ, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, 

Primeira Turma, julgado em 12/2/2019, DJe 15/2/2019.)
 
Desta forma, aplica-se, à espécie, o enunciado da Súmula 83/STJ: "Não se conhece do 

recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo 
sentido da decisão recorrida." Ressalte-se que o teor do referido enunciado aplica-se, 
inclusive, aos recursos especiais interpostos com fundamento na alínea "a" do permissivo 
constitucional.

Quanto a apontada violação ao artigo 1º-F da Lei n. 9.494/1997, o recurso não 
comporta seguimento, vez que a decisão do Tribunal a quo está em harmonia com o 
entendimento firmado com o entendimento do Supremo Tribunal Federal, no julgamento do 
RE n. 870.947/SE, com repercussão geral reconhecida (Tema 810), a tese no sentido de ser 
inconstitucional a correção monetária das condenações impostas à Fazenda Pública segundo 
a remuneração oficial da caderneta de poupança.

Por sua vez, esse Egrégio Superior Tribunal de Justiça já assentou, em julgamento 
proferido pela Primeira Seção dessa Corte (Resp n. 1.112.746/DF), que "os juros de mora e 
a correção monetária são obrigações de trato sucessivo, que se renovam mês a mês, 
devendo, portanto, ser aplicada no mês de regência a legislação vigente". (EDcl no AgRg no 
REsp 1.210.516/RS, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 15/09/2015, DJe 25/09/2015).

 

No mesmo sentido, o seguinte precedente:

 
PROCESSUAL CIVIL. ART. 1º-F DA LEI N. 9.494/1997 COM A REDAÇÃO 

DADA PELA LEI N. 11.960/2009. CORREÇÃO MONETÁRIA DAS CONDENAÇÕES 
IMPOSTAS À FAZENDA PÚBLICA. MATÉRIA DECIDIDA SOB O RITO DO ART. 
543-C DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL (TEMA 905/STJ) E REGIME DA 
REPERCUSSÃO GERAL NO RE N. 870.947/SE (TEMA 81 O/STF). PEDIDO DE 
SOBRESTAMENTO EM FACE DA INTERPOSIÇÃO DE EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO OBJETIVANDO A MODULAÇÃO DE EFEITOS. AUSÊNCIA DOS 
VÍCIOS DO ART. 1.022 DO CPC/15. EMBARGOS REJEITADOS.

1. Nos termos do art. 1.022 do CPC/2015 (vigente na data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado), são cabíveis embargos de declaração com 
fundamento na existência de obscuridade, contradição, omissão e/ou erro material no 
julgado embargado. Não constituem, portanto, instrumento adequado para demonstração de 
inconformismos da parte com o resultado do julgado e/ou para formulação de pretensões de 
modificações do entendimento aplicado, salvo quando, excepcionalmente, cabíveis os 
efeitos infringentes, o que, contudo, não configura a hipótese dos autos.

2. O acórdão embargado foi claro e expresso ao consignar que a Primeira Seção do 
Superior Tribunal de Justiça, sob o rito de recursos especiais representativos da 
controvérsia, no REsp n. 1.495.144/RS, de relatoria do Ministro Mauro Campbell Marques, 
observando a repercussão geral firmada pelo Supremo Tribunal Federal no RE n.  
870.947/SE, assentou as seguintes diretrizes quanto à aplicabilidade do art. 1º-F da Lei n. 
9.494/1997, com redação dada pela Lei n. 11.960/2009, em relação às condenações 
impostas à Fazenda Pública: "3.1.1 Condenações judiciais referentes a servidores e 
empregados públicos. As condenações judiciais referentes a servidores e empregados 
públicos sujeitam-se aos seguintes encargos: (a) até julho/2001: juros de mora: 1% ao mês 
(capitalização simples); correção monetária: índices previstos no Manual de Cálculos da 
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Justiça Federal, com destaque para a incidência do IPCA-E a partir de janeiro/2001; (b) 
agosto/2001 a junho/2009: juros de mora: 0,5% ao mês; correção monetária: IPCA-E; (c) a 
partir de julho/2009: juros de mora: remuneração oficial da caderneta de poupança; correção 
monetária: IPCA-E".

3. A pendência de julgamento de tema com repercussão geral reconhecida pelo 
Supremo Tribunal Federal não enseja o sobrestamento de recurso que tramita no STJ. salvo 
expressa determinação da Suprema Corte.

4. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl nos EDcl nos EDcl no AgRg no REsp 1173988/RS, Rel. Ministro Antonio 

Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 4/12/2018, DJe 18/12/2018.)
 
 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt nos EDcl no AREsp 1.920.370 / MG
Número Registro: 2021/0187072-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00379045220114013800 379045220114013800

Sessão Virtual de 24/05/2022 a 30/05/2022

Relator do AgInt nos EDcl 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : VICENTE INACIO ROSA
ADVOGADOS : BRUNO FREITAS CAMPOS - MG076841

CHRISTIANE FREITAS CAMPOS - MG094015

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - MILITAR 
- REGIME - PROMOÇÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : VICENTE INACIO ROSA
ADVOGADOS : BRUNO FREITAS CAMPOS - MG076841

CHRISTIANE FREITAS CAMPOS - MG094015

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 24/05/2022 a 30/05
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 31 de maio de 2022
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